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EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO – 04/2011  

A Prefeitura da Estância Climática de Bragança Paulis ta, nos termos 
da legislação vigente, torna pública a abertura de inscrições ao Concurso Público para 
provimento dos empregos vagos de GUARDA MUNICIPAL – CLASSE INICIAL  e das demais 
vagas que porventura surgirem durante o prazo de validade do presente concurso. 

As provas serão aplicadas no dia 31 de julho de 201 1, em horário e local a ser definido, em 
Edital de Convocação para Provas, que será publicado no dia 22 de julho de 2011, no jornal 
“Gazeta Bragantina” e divulgado nos sites www.ibamsp-concursos.org.br e 
www.braganca.sp.gov.br, conforme item 4.2 deste Edital. 

A realização do Concurso Público foi autorizada pelo Executivo Municipal, conforme despacho 
exarado em processo próprio em especial a Portaria nº 3.333 de 02 de junho de 2011 que 
nomeou Comissão Organizadora do Concurso Publico conforme estabelece artigo 106 do 
Parágrafo 3º da Lei Orgânica do Município. 

O Concurso Público será regido pelas instruções especiais a seguir transcritas. 

 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Dos empregos (por ordem alfabética), número de vagas, requisitos, carga horária, 
vencimentos, e taxas de inscrição: 

Código EMPREGO REQUISITOS / JORNADA DE 
TRABALHO SEMANAL 

VAGAS 
VENCIMEN-
TOS  - R$ 

TAXA 
DE 

INSCRI
ÇÃO 

401 
GUARDA MUNICIPAL – 
CLASSE INICIAL (masculino e 
feminino) 

Ensino Médio Completo / 
44 horas semanais sujeito 
a escalas de revezamento 
/ Carteira de Habilitação 
categoria A/B 

20 1.144,00 58,00 

1.2. São atribuições/ requisitos do emprego: 
Descrição da função : 
• Mantém a ordem e previne a ocorrência de delitos e contravenções, conduzindo 

perante a autoridade policial todo aquele que for surpreendido em flagrante.  
• Atende reclamações dos munícipes, procurando solucionar adequadamente as 

pendências encontradas ou solicitando a intervenção militar quando se fizer 
necessário. 

• Presta primeiros socorros em situações emergências, de acordo com normas 
previamente estabelecidas. 

• Participa de Brigadas de Incêndio ou de atendimento de ocorrências graves, 
colaborando com outras autoridades no atendimento de situações emergências. 

• É responsável pelo armamento e pelo equipamento necessário ao seu 
desempenho, zelando pela sua conservação e guarda.  

• Executa a vigilância dos próprios públicos municipais (bens, serviços, patrimônio e 
instalações) e suas áreas adjacentes. 

• Executa o patrulhamento preventivo, em caráter supletivo, fiscalizando a utilização 
dos logradouros públicos. 

• Orienta aos munícipes e visitantes quanto à utilização dos bens e serviços da 
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municipalidade. 
• Toma as medidas necessárias com a finalidade de evitar a prática de crimes e 

contravenções contra os próprios públicos municipais. 
• Atende a população quando em serviço, prestando-lhe auxílio imediato, no que lhe 

for solicitado, dentro de sua área de autuação, ou seja, segurança, ou encaminha 
as outras áreas. 

• Dirige viatura quando for designado para tal atividade. 
• Auxilia na detenção e prisão de infratores da lei, encaminhando-os diretamente à 

Delegacia de Polícia mais próxima, fazendo a respectiva apresentação à 
autoridade policial. 

• Mantém o registro de suas atividades de vigilância e fiscalização, preenchendo os 
relatórios de rondas e registrando as ocorrências que atender. 

• Executa fiscalização de veículos nas zonas de estacionamento público, fazendo 
cumprir o Código Nacional de Trânsito. 

• Zela pela manutenção e limpeza de seus equipamentos e vestuário. 
• Executa outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

1.3. Os candidatos habilitados serão contratados segundo necessidade de pessoal, 
disponibilidade orçamentária e limites legais para tais despesas, obedecendo à 
ordem de classificação final. 

1.3.1. Os remanescentes formarão listagem para serem aproveitados, dentro do 
prazo de validade do Concurso Público, à medida que surgirem ou forem 
ampliadas às vagas. 

1.3.2. A nomenclatura dos empregos e suas atribuições poderão sofrer alterações em 
virtude de reestruturação administrativa e/ou adequação do quadro de pessoal 
da Prefeitura. 

1.4. O Concurso Público terá as provas objetivas de caráter classificatório e 
eliminatório e prova de aptidão física de caráter eliminatório de acordo com os 
Capítulos 4 e 5 do presente Edital. 

1.5. O Concurso Público será realizado na cidade de Bragança Paulista/SP. 

 

2. DAS INSCRIÇÕES 

2.1 A inscrição implica no conhecimento e aceitação expressa das condições 
estabelecidas neste Edital em relação às quais o candidato não poderá alegar 
desconhecimento.  

2.1.1 As inscrições serão recebidas exclusivamente pela internet, no período de 22 
de junho a 04 de julho de 2011 .  

2.2 São condições para inscrição/admissão: 

2.2.1 Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão português a quem foi deferida a 
igualdade nas condições previstas no artigo 12 da Constituição Federal;  

2.2.2 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da posse; 

2.2.3 Estar quite com o Serviço Militar se for o caso; 

2.2.4 Estar em gozo dos seus direitos civis e políticos; 

2.2.5 Estar quite com a Justiça Eleitoral; 

2.2.6 Preencher as exigências do emprego segundo o que determina a Lei e a 
Tabela do item 1.1 do presente Edital; 

2.2.7 Não registrar documentalmente antecedentes criminais; 
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2.2.8 Gozar de boa saúde física e mental; 

2.2.9 A Administração poderá solicitar outros documentos que julgar necessários, 
para efeito de provimento do emprego. 

2.3 A apresentação dos documentos comprobatórios das condições exigidas no 
item anterior será feita por ocasião da admissão.   

2.3.1 A não apresentação da referida documentação é fator de cancelamento de 
todos os efeitos desde a inscrição.  

2.4 Para inscrever-se o candidato deverá, no período de 22 de junho a 04 de julho 
de 2011, acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br  
durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Concurso 
Público e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos 
abaixo: 

2.4.1 Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, 
transmitir os dados via Internet e imprimir o boleto bancário; 

2.4.2 Efetuar o pagamento do boleto bancário no valor estabelecido na Tabela do 
item 1.1 deste Edital, com vencimento dia 05 de julho de 2011, nas agências 
bancárias constantes no endereço eletrônico mencionado no item 2.4. 

2.4.3 Para o pagamento da taxa de inscrição realiza da pela internet, somente  
poderá ser utilizado o boleto bancário impresso  que poderá ser pago até a 
data limite indicada no item 2.4.2, respeitado o horário bancário. 

2.4.4 Não serão aceitos pagamentos de inscrição pela inte rnet por meio de 
transferência bancária ou depósito bancário . 

2.4.5 O pagamento do boleto deverá ser feito apenas  na rede bancária, não 
sendo aceitos pagamentos feitos em lotéricas, lojas  e supermercados.  

2.5 A partir de dois dias úteis após o pagamento do boleto o candidato poderá 
conferir no endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM) se os dados da inscrição efetuada pela Internet foram 
recebidos e o valor da inscrição foi pago. 

2.5.1 Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-
concursos.org.br e no link “área do candidato” digitar seu RG e data de 
nascimento. Para tanto é necessário que o candidato cadastre esses dados 
corretamente.  

2.5.2 As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento 
do valor da inscrição. 

2.5.3 As solicitações de inscrição via Internet, cujos pagamentos forem efetuados 
após a data indicada no item 2.4.2, não serão aceitas. 

2.5.4 O candidato inscrito via Internet não deverá enviar cópia do documento de 
identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados 
cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei. 

2.5.5 O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabiliza por solicitação de 
inscrição pela internet não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de 
dados ou a impressão do boleto. 

2.5.6 O candidato que preencher incorretamente sua inscrição ou que fizer qualquer 
declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as 
condições estabelecidas no Edital, terá sua inscrição cancelada, tendo, em 
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conseqüência, anulados os atos decorrentes dela, mesmo que aprovado nas 
provas e exames ou ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

2.5.7 Não haverá isenção da taxa de inscrição exceto aos doadores de sangue no 
Município de Bragança Paulista, nos termos da Lei Municipal 3893/2007. 

2.5.7.1 O candidato que quiser gozar das prerrogativas que lhe são facultadas pela Lei 
Municipal 3893/07 deverá comparecer ao Posto de Atendimento no Paço 
Municipal, Salão Nobre da Prefeitura, situado a Avenida Antonio Pires 
Pimentel, nº 2015 – Bragança Paulista/SP nos dias 22 de junho a 04 de julho 
de 2011, das 09:00 horas às 16:00 horas. O beneficio indicado será concedido 
ao candidato, que preencher integralmente os requisitos e condições no 
Decreto n. 1.235 de 17 de junho de 2011. 

2.5.7.2 Não serão aceitos pedidos de isenção após o período descrito no item anterior. 

2.5.7.3 O resultado do deferimento/indeferimento do pedido de isenção será publicado 
no jornal “Gazeta Bragantina” e divulgado nos sites www.braganca.sp.gov.br e 
www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.5.7.4 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido, caso deseje participar 
do Certame, deverá efetuar sua inscrição através do recolhimento da taxa de 
inscrição, nas formas estabelecidas neste Capítulo. 

2.5.8 O candidato com deficiência deverá, no ato da inscrição, proceder na forma 
estabelecida no item 3 deste Edital. 

2.5.9 Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, depósito, condicional 
e/ou extemporânea. 

2.5.10 O candidato é responsável pelas informações prestadas no formulário de 
inscrição, arcando com as eventuais conseqüências de erros de preenchimento 
daquele documento. 

2.5.1. A Comissão do Concurso divulgará, juntamente com o Edital de Convocação 
para as provas, os números das inscrições indeferidas. 

2.6.     O candidato responde administrativo, civil e criminalmente, pelas 
informações inverídicas prestadas no Formulário de Inscrição anulando-se os 
procedimentos conseqüentes. 

2.7. O candidato que necessitar de condição especial para realização da prova, 
deverá solicitá-la, por escrito, no período destinado às inscrições (de 22 de 
junho a 04 de julho de 2011 ), junto Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal, no Paço Municipal, das 09:00 horas às 16:00 horas. 

2.8. O candidato que não fizer a solicitação mencionada no item 2.7 até o término 
das inscrições, dentro do horário estabelecido, seja qual for o motivo alegado, 
poderá não ter a condição atendida.  

2.9. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 

2.10. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das 
provas, deverá levar um acompanhante que ficará em sala reservada e que 
será responsável pela guarda da criança. 

2.10.1. Não haverá compensação do tempo destinado à amamentação no tempo de 
duração de prova. 

 

3. DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 
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3.1.       As pessoas com deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas 
que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e no 
artigo 111 da Lei Orgânica do Município, é assegurado o direito de inscrição no 
presente Concurso Público desde que a deficiência de que são portadoras seja 
compatível com as atribuições do emprego em provimento. 

3.1.1. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem nas 
categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal 3.298/99 e 
alterações. 

3.1.2. As pessoas com deficiência participarão do Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das 
provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de 
aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos.  

3.1.3. O candidato inscrito como pessoa com deficiência deverá no período de 22 de 
junho a 04 de julho de 2011  apresentar Laudo Médico circunstanciado, 
emitido no máximo há 90(noventa) dias, atestando a espécie e o grau ou nível 
de deficiência, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para 
assegurar a previsão de adaptação da sua prova (solicitação de prova especial 
Braile ou Ampliada).  

3.1.3.1 O candidato com deficiência deverá entregar seu Laudo na Divisão de 
Recursos Humanos da Prefeitura, no Paço Municipal, de 22 de junho a 04 de 
julho de 2011,  das 09:00 horas às 16:00 horas , sob pena de não ser 
considerado como pessoa com deficiência. 

3.1.4. Os candidatos que não atenderem os dispositivos mencionados nos itens 
3.1.3. e 3.1.3.1. dentro do prazo do período das inscrições não serão 
considerados como pessoas com deficiência e não terão a prova especial 
preparada, seja qual for o motivo alegado, estando impossibilitados de realizar 
a prova em condições especiais.  

3.1.5. O candidato com deficiência que, no ato da inscrição, não declarar essa 
condição, não poderá interpor recurso em favor de sua situação.  

3.1.6. Não será contratado o candidato cuja deficiência não for configurada através 
de perícia médica realizada por junta médica do Município, ou quando esta for 
considerada incompatível com a função a ser desempenhada, conforme artigo 
7º da Lei Complementar nº 259/2000. 

 

4. DAS PROVAS E SEU JULGAMENTO 

DAS PROVAS OBJETIVAS 

4.1. A avaliação será realizada com base em instrumentos que mensuram as 
competências, habilidades e conhecimentos exigidos pelo emprego, conforme 
indicação do Anexo I: prova escrita objetiva de Conhecimentos Básicos 
(CB) e/ou Conhecimentos Específicos (CE) . 

4.2. A convocação para a prova escrita será afixada no Quadro de Avisos da 
Prefeitura, publicada no jornal “Gazeta Bragantina”, divulgada nos sites 
www.braganca.sp.gov.br e www.ibamsp-concursos.org.br no dia 22 de julho de 
2011, contendo informações quanto aos horários e locais de realização das 
provas. 

4.2.1. Não serão emitidos cartões de convocação, devendo, portanto, o candidato 
tomar conhecimento de sua convocação para a prova nas formas previstas no 
item anterior. 
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4.2.2. Os candidatos deverão comparecer ao local da Prova, pelo menos 30 (trinta) 
minutos antes da hora marcada, munidos do protocolo de inscrição, 
documento oficial de identidade com foto e no origi nal , caneta 
esferográfica azul ou preta, lápis preto e borracha. 

4.2.3. São considerados documentos de identidade os originais de  Carteiras e/ou 
Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas 
Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; 
Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por 
Órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valem como documento 
de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CREA, OAB, CRC, CRM 
etc.; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de 
Habilitação formalmente válida (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97). 

4.2.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, 
títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, 
carteiras funcionais nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou 
danificados ou quaisquer outros documentos não mencionados no item 
anterior. Não será aceita cópia de documentos de identidade, ainda que 
autenticada. 

4.2.5. O candidato deverá estar portando, também, o comprovante de inscrição. 

4.2.6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, 
com clareza, a identificação do candidato. 

4.2.7. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização 
das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 
furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido 
à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão 
digital em formulário próprio. 

4.3. Perderá o direito à prova o candidato que se apresentar após o horário 
estabelecido para o fechamento do portão do prédio conforme Edital de 
Convocação ou que não estiver de posse dos documentos hábeis previstos no 
item 4.2.3. 

4.4. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova 
objetiva ou ainda, aplicação da prova objetiva em outra data ou horários 
diferentes dos divulgados no Edital de Convocação. 

4.5. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a 
realização das provas como justificava de sua ausência.  

4.6. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do candidato e resultará a eliminação do Concurso Público. 

4.7. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a 
lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em 
especial dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade solicitará 
aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de sua assinatura 
em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação 
digital.  

4.8. O tempo de realização da prova objetiva será de 3 (três) horas. 

4.9. As provas objetivas de caráter eliminatório e classificatório terão 30 (trinta) 
questões 

4.9.1. Cada questão apresentará 4 (quatro) alternativas. 
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4.10. Será atribuído 1,0 (um) ponto a cada questão, considerando-se habilitados os 
candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) 
da prova e estiverem entre os 60 primeiros candidatos que serão convocados 
para a realização das provas de aptidão física. 

4.10.1. Serão considerados habilitados na prova objetiva os primeiros 60 (sessenta) 
candidatos com melhor nota mais os empatados na última nota considerada 
para esse fim sendo os demais eliminados do Concurso Público. 

4.11. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de 
respostas personalizadas, único documento válido para a correção das provas. 
O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do 
candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

4.12. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do 
Caderno de Questões e na Folha de Respostas. 

4.13. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas 
deverão ser rigorosamente seguidas sendo o candidato único responsável por 
eventuais erros cometidos. 

4.14. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos 
materiais recebidos no momento da aplicação das provas não sendo aceitas 
reclamações posteriores. 

4.15. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha. 

4.16. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova 
Objetiva, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

4.17. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de 
uma marcação, emenda ou rasura, ainda que legível. 

4.18. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de 
consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

4.19. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das 
normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao Concurso Público, 
nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções 
constantes da Prova, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a 
qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas, o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do 
prédio, inadmitindo-se qualquer tolerância; 

b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) não apresentar o documento que bem o identifique; 
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
e) ausentar-se do local antes de decorrida uma hora e meia do início das 

provas; 
f) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais 

não permitidos, sem autorização; 
g) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
h) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
i) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de 

livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 



 8 

j) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico 
ou de comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos 
similares), bem como protetores auriculares; 

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido. 

4.20. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados da 
entrada até a saída do candidato do prédio onde serão realizadas as provas. 

4.21. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por 
perda ou extravio de documentos ou objetos, ocorrido no local de realização 
das provas, nem por danos neles causados. 

4.22. O tempo mínimo de permanência na sala é de uma hora e meia, inclusive para 
levar consigo o Caderno de Questões. 

4.23. Por razões de segurança, os cadernos de questões somente serão entregues 
aos candidatos no local de aplicação das provas, na forma descrita no item 
anterior. 

4.24. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual 
ou grafológico, a utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova 
anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

4.25. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a 
aplicação das provas em virtude de afastamento do candidato da sala de 
prova. 

4.26. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das 
provas, deverá levar um acompanhante que ficará em sala reservada e que 
será responsável pela guarda da criança. 

4.27. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de 
prova. 

 
DAS PROVAS DE APTIDÃO FÍSICA 

4.28. O candidato habilitado na Prova Objetiva que estiver dentro da margem 
estabelecida nos itens 4.10 e 4.10.1 será submetido à Avaliação de 
Potencialidade Física, de acordo com os testes e critérios estabelecidos no 
Anexo II deste Edital. 

4.29. A Avaliação de Potencialidade Física é eliminatória pelos critérios 
estabelecidos nas tabelas constantes do Anexo II deste Edital, devendo o 
candidato atingir o mínimo exigido em cada um dos testes. 

4.30. Para a Avaliação de Potencialidade Física, serão convocados apenas os 60 
(sessenta) candidatos mais bem classificados na prova escrita objetiva, 
acompanhados dos empatados na última nota considerada para esse fim,  
sendo os demais eliminados do Concurso Público. 

4.31. Os testes da Avaliação de Potencialidade Física serão realizados em dia e 
horário a serem notificados aos candidatos habilitados na Prova Objetiva, 
através da publicação de Edital específico, no jornal “Gazeta Bragantina” e nos 
sites www.braganca.sp.gov.br. e www.ibamsp-concursos.org.br 

4.32. Somente será admitido para realizar a Avaliação de Potencialidade Física o 
candidato que estiver munido de documento de identidade original com foto e 
atestado médico conforme itens 4.2.3 e 4.33 . 

4.33. O candidato convocado deverá apresentar Atestado Médico circunstanciado, 
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emitido com o máximo de 15 (quinze) dias corridos de antecedência à data da 
prova (inclusive), que certifique especificamente estar apto para o esforço físico 
a que será submetido. Deverá também estar alimentado e com roupa 
apropriada para prática desportiva, ou seja, calção para homens, bermuda para 
mulheres, camiseta, meia e tênis. 

4.33.1. O atestado médico deverá conter a data de emissão, bem como carimbo com o 
nome do médico e o nº do C.R.M.  

4.34. Não haverá repetição na execução dos testes da Avaliação de Potencialidade 
Física, exceto nos casos em que a banca examinadora concluir pela ocorrência 
de fatores de ordem técnica, não provocados pelo candidato, que tenham 
prejudicado o seu desempenho. 

4.35. O aquecimento e preparação para a Avaliação de Potencialidade Física são de 
responsabilidade do próprio candidato, não podendo interferir no andamento do 
concurso. 

4.36. Em razão de condições climáticas ou de força maior, a critério da banca 
examinadora, a Avaliação de Potencialidade Física poderá ser adiada ou 
interrompida, acarretando novo horário e/ou a data ser estipulado e divulgado 
aos candidatos presentes. 

4.36.1. Os candidatos que tiverem testes completados não os realizarão novamente. 

4.37. O candidato que não obtiver a pontuação mínima nesta fase ou que 
comparecer e não realizar os exercícios, será eliminado do Concurso. 

4.38. Para efeito de “pontos”, valerá apenas a contagem realizada pelos 
examinadores que tomarão por base as formas de exercícios descritas no 
Anexo II deste Edital. 

4.39. Os pontos totais do candidato serão calculados pela soma dos pontos em cada 
uma das modalidades de teste. 

4.40. Os candidatos considerados inaptos serão excluídos do Concurso, 
independente da pontuação obtida na prova escrita objetiva. 

4.41. Poderá ser formada comissão específica, a critério da Comissão Coordenadora 
do Concurso, para acompanhar a Avaliação de Potencialidade Física. 

 
 

5. DA CLASSIFICAÇÃO  

5.1. A Lista de Classificação será em ordem decrescente de acordo com a nota 
final. 

5.2. Haverá 01 (uma) lista de classificação final para todos os candidatos 
aprovados, destacando-se, na mesma, as pessoas com deficiência e uma lista 
contendo a classificação desses últimos. 

5.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente os 
seguintes critérios de desempate: 

a)  com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº  
10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de 
idade mais elevada; 

b)  obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 
c)  mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) anos. 

5.4. A Comissão do Concurso dará publicidade ao Edital, às convocações, e 
resultados no Quadro de Avisos da Prefeitura ou no Salão Nobre e/ou 
no jornal “Gazeta Bragantina” e nos sites www.ibamsp-concursos.org.br 
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e www.braganca.sp.gov.br. 

 

6. DOS RECURSOS 

6.1. O prazo para interposição de recurso será de 1 (um) dia útil contado da data da 
divulgação do fato que lhe deu origem. 

6.2. O recurso deverá ser entregue e protocolado pelo próprio candidato na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura, no Paço Municipal, das 9h às 16h, 
conforme modelo constante do Anexo IV. 

6.3. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser 
elaborado de forma individualizada, ou seja, 01 (um) recurso para cada 
questão. 

6.4. Não será aceito/apreciado o recurso interposto por fac-símile (fax), telex, email, 
telegrama ou outro meio não especificado neste Edital. 

6.5. O candidato deverá dirigir-se à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura 
para tomar ciência da resposta oferecida ao recurso interposto. 

6.6. Será indeferido o recurso interposto fora da forma e dos prazos estipulados 
neste edital. 

6.7. Não haverá, em hipótese alguma, vistas de prova. 

6.8. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso 
do questionado. 

6.9. Não serão aceitos: pedidos de revisão de recurso; recurso de recurso e recurso 
contra o gabarito oficial definitivo. 

6.10. A Comissão de Concurso constitui a instância para recurso, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais. 

6.11. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas 
neste Capítulo não serão avaliados. 

6.12. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a 
todos os candidatos presentes à prova. 

6.13. Na possibilidade de haver mais de uma alternativa correta por questão, serão 
consideradas corretas as marcações feitas pelos candidatos em qualquer uma 
das alternativas consideradas corretas. 

6.14. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos 
e as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

6.15. Na ocorrência do disposto nos itens 6.12, e 6.13 poderá haver, eventualmente, 
alteração na nota e na classificação inicial obtida para uma classificação 
superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer à desclassificação do candidato 
que não obtiver a nota mínima exigida para a prova. 

 

7. DA ADMISSÃO 

7.1. Os candidatos admitidos serão regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT e estarão sujeitos ao estágio probatório nos termos 
constitucionais. 
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7.2. Os benefícios serão concedidos de acordo com a legislação em vigor, sendo 
que o Vale Transporte será concedido apenas para as linhas urbanas e 
suburbanas com características urbanas nos termos definidos pelo DER 
devendo a distância percorrida ser inferior a 75 km. 

7.3. A admissão do candidato será feita respeitando-se, rigorosamente, a ordem da 
Lista de Classificação Final e os limites descritos no item 1.3 deste Edital. 

7.4. Para efeito de ingresso, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico 
e psicológico, principalmente em atendimento ao disposto na Lei Federal n. 
10.826/2003 e decreto n. 5123/2004 que regulamenta o porte de arma de fogo, 
de caráter eliminatório, realizado pela Prefeitura ou por sua ordem que avaliará 
sua aptidão física e mental para o exercício do emprego sendo que os que não 
lograrem aprovação não serão contratados. 

7.5. É facultado à Administração, exigir dos candidatos classificados, quando da 
admissão, além da documentação prevista no item 2.2 e da Tabela do item 1.1 
deste Edital, outros documentos pertinentes ao emprego pleiteado. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

8.1. A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e 
a tácita aceitação das condições do Concurso Público, tais como se acham 
estabelecidas no Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em 
eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

8.2. Caberá à Banca Examinadora a responsabilidade pela prova, pelo grau de 
dificuldade, abrangência e quantidade de questões dos assuntos, bem como 
pela extensão da mesma. 

8.3. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentação, ainda que 
verificada posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, 
cancelando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

8.4. Não serão fornecidas informações relativas a resultado de prova e resultado 
final, via telefone, fac-símile ou e-mail. 

8.5. Não serão fornecidas certidões de aprovação no referido concurso. 

8.6. A Comissão de Concurso não autoriza a comercialização de apostilas e não se 
responsabiliza pelo teor das mesmas. 

8.7. O prazo de validade do Concurso Público será de 01 (um) ano, contado a partir 
da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por igual período, por 
uma única vez, segundo interesse da administração. 

8.8. As vagas reservadas às pessoas com deficiência (s) ficarão liberadas, se não 
tiver ocorrido inscrição nos termos da Lei ou aprovação desses candidatos nas 
provas ou no exame médico específico, e serão providos pelos demais 
candidatos aprovados, com observância à ordem classificatória estabelecida 
na classificação definitiva. 

8.9. Qualquer regra prevista neste Edital poderá ser alterada, atualizada ou sofrer 
acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser 
respeito ou até a data de convocação dos candidatos para a correspondente 
prova, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 

8.10. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e 
não havendo óbice administrativo, judicial ou legal, é facultada a incineração 
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dos registros escritos, mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do 
Concurso Público, os registros eletrônicos a ele referentes. 

8.11. O Concurso Público será homologado pelo Prefeito Municipal nos termos da 
Legislação vigente após parecer da Comissão Organizadora do Concurso. 

8.12. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Concurso. 

Bragança Paulista, 17 de junho de 2011. 

 

 Dr. João Afonso Solis 

Prefeito Municipal 

 

Dr. Marco Antonio Marcolino 

Secretário Municipal de Administração 

 

Profa. Lucia Ribas de Souza Siqueira 

Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 

 

Dr.Lauro Mario Melo de Almeida                                     Dr. Mateus da Costa Kawasaki 

                 Membro                                                                              Membro
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ANEXO I – PROGRAMA DA PROVA OBJETIVA  

 
Português:  
Interpretação de Textos. Ortografia oficial; Acentuação gráfica; As classes gramaticais; 
Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
Noções da norma culta da língua portuguesa na modalidade escrita. 
Matemática: 
Noções sobre conjuntos: definição, operações. Conjuntos dos números naturais, inteiros e 
racionais (formas decimal e fracionária); propriedades e operações. Equações e sistemas de 
equações do 1º grau. Grandezas proporcionais: razão e proporção. Regra de três simples. 
Porcentagem e juro simples. Sistema Monetário Brasileiro. Sistema de medidas: comprimento, 
superfície, volume, massa, capacidade e tempo (transformação de unidades). Figuras 
geométricas planas: perímetro e áreas. Resolução de situações – problema envolvendo todos 
os itens do programa. 
Conhecimentos Específicos: 
Lei Federal n° 10.826, de 22/12/2003, alterada pela s Leis n°s. 10.884, de 
17/06/2004 e 10.867, de 12/05/2004; 
Decreto Federal n° 5.123, de 01/07/2004; 
Lei Orgânica do Município. 
Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 (e suas 
alterações) - http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8069.htm 

Estatuto do Idoso – Lei 10741 de 1º de outubro de 2003 e suas alterações - 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/2003/L10.741.htm 

Primeiros Socorros – www.bombeirosemergencia.com.br 
Lei 9.503/97 (atualizada) – Código de Trânsito Brasileiro e seus anexos 

 

Dr. João Afonso Solis 

Prefeito Municipal 

 

Dr. Marco Antonio Marcolino 

Secretário Municipal de Administração 

 

Profa. Lucia Ribas de Souza Siqueira 

Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 

 

Dr.Lauro Mario Melo de Almeida                                     Dr. Mateus da Costa Kawasaki 
                 Membro                                                                                Membro
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ANEXO II – AVALIAÇÃO DE POTENCIALIDADE FÍSICA 
Para efeito de contagem, somente serão considerados os exercícios compatíveis com 
os padrões aqui estabelecidos. 

1. FLEXÃO DE BRAÇO (1 minuto para execução do exerc ício) 
No movimento de flexão de extensão do cotovelo, o indivíduo começa com a articulação do 
cotovelo em extensão, devendo as mãos estar posicionadas sobre o chão na linha dos 
ombros. A flexão será efetuada até que o tórax toque o chão, devendo os cotovelos abduzir 
em relação ao tronco conforme a flexão do cotovelo for desenvolvida. Para mulheres o 
movimento sofre uma modificação quanto ao posicionamento dos joelhos (os joelhos 
apoiados ao chão e os pés suspensos e cruzados). Estender os mesmos, voltando à 
posição inicial. Quando a extensão for completada, contar-se-á uma execução. 
MÚSCULOS AVALIADOS (RASCH, BURNE, 1977; WIRHED, 1984) 
Peitorais/tríceps/braquial/deltoíde anterior. 
 

FLEXÃO DE BRAÇO - MASCULINO    FLEXÃO DE BRAÇO - FEMININO  
 

IDADE REPETIÇÕES 

ATÉ 29 ANOS > ou = 26 

ATÉ 39 ANOS > ou = 19 

ATÉ 49 ANOS > ou = 15 

ATÉ 59 ANOS > ou = 12 

ATÉ 69 ANOS > ou = 07 

 
2. ABDOMINAL (1 minuto para execução do exercício) 

No movimento de flexão anterior do tronco na posição decúbito dorsal, as plantas dos pés 
deverão estar sobre o chão com os calcanhares unidos a uma distância de 30 a 45 cm das 
nádegas. O avaliado, por contração de musculatura abdominal, curva-se até a posição 
sentada, flexionando o abdômen em direção as pernas até o nível em que ocorra a 
passagem dos membros superiores estendidos e paralelos ao solo, ao lado dos joelhos, 
tomando-se por base os cotovelos, os quais devem ultrapassar a linha formada pelos 
joelhos, retornando o avaliado à posição inicial (decúbito dorsal) até que toque o solo com 
as escápulas. Voltando a posição inicial contar-se-á uma execução. 
MÚSCULOS AVALIADOS (RASCH, BURNE, 1977; WIRHED, 1984) 
Abdominais/flexores do quadril 
 
 

ABDOMINAL - MASCULINO      ABDOMINAL - FEMININO  

IDADE REPETIÇÕES 

 ATÉ 29 ANOS > ou = 35 

ATÉ 39 ANOS > ou = 27 

ATÉ 49 ANOS > ou = 21 

ATÉ 59 ANOS > ou = 17 

ATÉ 69 ANOS > ou = 13 

 
3. CORRIDA 12 MINUTOS 
Ter um determinado tempo e anotar o número de metros percorrido, o indivíduo deverá 
percorrer a maior distância possível no tempo determinado. 

O teste deverá ser realizado em 12 minutos, em pista demarcada, ininterruptamente, sendo 
permitido andar durante a sua realização. Faltando 2 (dois) minutos para o encerramento do 
teste será emitido um aviso a todos os candidatos sobre o tempo já decorrido. Após 12 (doze) 
minutos, será dado um sinal e o candidato deverá parar no lugar em que estiver. O candidato 

IDADE REPETIÇÕES 

ATÉ 29 ANOS > ou = 16 

ATÉ 39 ANOS > ou = 13 

ATÉ 49 ANOS > ou = 10 

ATÉ 59 ANOS > ou = 08 

ATÉ 69 ANOS > ou = 06 

IDADE REPETIÇÕES 

ATÉ 29 ANOS > ou = 30 

ATÉ 39 ANOS > ou = 25 

ATÉ 49 ANOS > ou = 20 

ATÉ 59 ANOS > ou = 15 

ATÉ 69 ANOS > ou = 10 
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deverá ficar em pé, andando transversalmente na pista, onde aguardará a anotação do seu 
percurso pelo fiscal do teste.  

 
CORRIDA 12 MINUTOS 
 
   HOMENS     MULHERES 

IDADE METROS  METROS 

ATÉ 29 ANOS >   ou   =  2100  >   ou   =  1850 

ATÉ 39 ANOS >   ou   =  1900 
 
 

>   ou   =  1700 

ATÉ 49 ANOS >   ou   =  1700  >   ou   =  1550 

ATÉ 59 ANOS >   ou   =  1500  >   ou   =  1400 

ATÉ 69 ANOS >   ou   =  1300  >   ou   =  1250 

     
 

 

Dr. João Afonso Solis 

Prefeito Municipal 

 

Dr. Marco Antonio Marcolino 

Secretário Municipal de Administração 

 

Profa. Lucia Ribas de Souza Siqueira 

Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 

 

Dr.Lauro Mario Melo de Almeida                                     Dr. Mateus da Costa Kawasaki 

                 Membro                                                                                Membro
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 ANEXO IV -  EDITAL Nº 04/2011 

 

REQUERIMENTO DE RECURSO 

 

 

Obs: Ler atentamente o Capítulo 6 do Edital antes d e proceder ao preenchimento 
deste formulário 

 

Ao Senhor Presidente da Comissão do Concurso Público para preenchimento de vaga 
no emprego de ____________________________ 

 

Nome:_____________________________________ N.ºde inscrição ______________ 

Questionamento: (Se recurso quanto ao gabarito, mencionar o número da questão) 
 

 

Embasamento:  
 

 

Assinatura: _______________________________ 

Data: ___/___/______ 
 

Dr. João Afonso Solis 

Prefeito Municipal 

 

Dr. Marco Antonio Marcolino 

Secretário Municipal de Administração 

 

Profa. Lucia Ribas de Souza Siqueira 

Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 

 

Dr.Lauro Mario Melo de Almeida                                     Dr. Mateus da Costa Kawasaki 
                 Membro                                                                              Membro 


